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O DIA INTERNACIONAL DA MULHER FOI INSTITUÍDO EM 8 DE MARÇO DE 1910,  ESTAMOS LEMBRANDO SEU CENTENÁRIO

O DOMINGÃO DO FAUSTÃO HOMENAGEOU TODAS AS MULHERES NO DOMINGO, FAMOSAS E ANÔNIMAS.

O “SE VIRA NOS 30” PREMIOU UM GRUPO DE DESTEMIDAS MULHERES IDOSAS  - 

O grupo Etc e Tal levou a bolada para Uberlândia e fez a festa no palco do Domingão!

Notícias do SENADO – 08.03.2010 -Senado reafirma importância das mulheres na vida pública 
Serys Slhessarenko, coordenadora da bancada feminina no Senado, diz que o prêmio contribui para dar visibilidade à luta das mulheres

O importante papel que as mulheres exercem na vida pública será lembrado na sessão solene que o Congresso Nacional realiza amanhã, às 10h, para celebrar o Dia Internacional da Mulher (8 de março). O Senado fará, pelo nono ano consecutivo, a entrega do Diploma Bertha Lutz a sete mulheres que, por sua atuação, estimularam a participação da mulher na vida pública. A escolha das vencedoras foi coordenada pelo senador Marco Maciel. 

Senado celebra Dia da Mulher e concede Diploma Bertha Lutz 

O Congresso realiza amanhã, DIA 9, no Plenário do Senado, às 10h, sessão solene conjunta para comemorar o Dia Internacional da Mulher. Pelo nono ano, o Senado premia as vencedoras do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

As premiadas este ano são Leci Brandão, Maria Augusta Tibiriçá Miranda, Cleuza Pereira do Nascimento, Andréa Maciel Pachá e Clara Perelberg Steinberg. Serão ainda homenageadas Fani Lerner (in memoriam) e Maria Lygia de Borges Garcia.

Para o presidente do conselho do diploma, Marco Maciel (DEM-PE), a premiação estimula a participação feminina na vida pública e confirma a tendência do Brasil de valorizar a mulher também na política.   Nós demos voto à mulher antes mesmo de muitos países. Esse prêmio serve de estímulo [à participação política da mulher], porque é uma maneira de agraciar pessoas que se destacaram na luta pela consolidação de uma democracia que realmente inclua todos – defendeu.

Para Serys Slhessarenko (PT-MT), coordenadora da bancada feminina no Senado, o prêmio contribui de forma importante para dar visibilidade à luta dessas brasileiras no combate às discriminações ainda praticadas contra esse segmento da população.

Se a gente pensa em construir realmente uma sociedade melhor, mais justa, com direitos iguais, solidariedade, fraternidade, a gente tem que saber que temos que respeitar uns aos outros. Os direitos são absolutamente iguais e temos que ir construindo o tempo inteiro a busca por essa igualdade – disse Serys Slhessarenko.

O Dia da Mulher é celebrado em 8 de março e foi instituído em 1975 pela Organização das Nações Unidas (ONU), para lembrar a morte de 129 operárias, em Nova York, em 1857. 

Bancada feminina destaca três projetos prioritários para este ano

Alice Portugal: bancada quer ampliar licença-maternidade, igualdade no mercado de trabalho e participar da Mesa Diretora. 

Para marcar o Dia Internacional da Mulher, celebrado nesta segunda-feira, a bancada feminina da Câmara selecionou três propostas como prioritárias para serem votadas pelo Plenário. Licença-maternidade, participação de mulheres na Mesa DiretoraO presidente da Câmara, além de ser o [image: image2.png]e
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segundo substituto do presidente da República quando de sua ausência e impossibilidade de exercício do vice-presidente, integra o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional. São atribuições do presidente, entre outras, presidir as sessões plenárias; manter a ordem; nomear Comissão Especial, ouvido o Colégio de Líderes; submeter as matérias a discussão e votação; designar a Ordem do Dia das sessões; julgar recurso contra decisão de presidente de Comissão em questão de ordem; e convocar e reunir, periodicamente, sob sua presidência, os líderes e os presidentes das comissões permanentes. São as seguintes as atribuições de cada um dos integrantes da Mesa Diretora: Primeiro-Vice-Presidente: substituição do presidente quando de sua ausência ou impedimento, tratar do requerimento de informação e outras matérias que lhe foram distribuídas; Segundo-Vice-Presidente: substituir o presidente quando da ausência deste e do primeiro vice-presidente, exercer as funções de Corregedor, tratar de requerimentos de reembolso de despesas médico-hospitalares e outras matérias que lhe forem distribuídas; Primeiro-Secretário: realizar a superintendência dos serviços administrativos da Câmara; receber convites, representações, petições e memoriais dirigidos à Câmara; receber e fazer a correspondência oficial da Casa, exceto a das Comissões; decidir, em primeira instância, recursos contra atos do Diretor-Geral da Câmara; interpretar e fazer observar o ordenamento jurídico de pessoal e dos serviços administrativos; dar posse ao Diretor-Geral da Câmara e ao Secretário-Geral da Mesa. Segundo-Secretário: cuidar dos passaportes parlamentares, do estágio universitário, exercer a função de Secretário da Ordem do Congresso Nacional e cuidar das relações da Câmara dos Deputados com as Embaixadas; Terceiro-Secretário: tratar de requerimentos de deputados sobre licença e justificação de faltas, bem como requisição de passagens aéreas para parlamentares e exercer a função de Corregedor-Substituto; Quarto-Secretário: supervisionar o sistema habitacional da Câmara, distribuindo unidades residenciais a deputados e propondo à Mesa a compra, venda, construção e locação de imóveis; encaminhar à Diretoria-Geral concessão de auxílio-moradia aos deputados que não residam em imóveis funcionais. Os suplentes de Secretário, além de substituírem os titulares, atuam como relatores e relatores substitutos nos assuntos que envolvam matérias não reservadas especificamente a outros membros da Mesa; podem propor à Mesa medidas destinadas à preservação e à promoção da imagem da Câmara dos Deputados e do Poder Legislativo; e podem integrar, sempre que possível, Comissões Externas, entre outras atribuições. Entre as atribuições gerais da Mesa destacam-se: 1 - a direção de todos os serviços da Casa; 2 - a promulgação, juntamente com a Mesa do Senado Federal, de emendas à Constituição; 3 - a proposição de ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento de deputado ou comissão; 4 - a fixação, no início da primeira e da terceira sessões legislativas da legislatura, ouvido o Colégio de Líderes, do número de deputados por partido ou bloco parlamentar em cada Comissão Permanente; 5 - a declaração da perda do mandato de deputado por deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa, que perder ou tiver suspensos os direitos políticos e quando for decretado pela Justiça Eleitoral; 6 - autorização para assinatura de convênios e de contratos de prestação de serviços. e medidas para garantir igualdade no mercado de trabalho são os temas das matérias que as parlamentares pretendem ver aprovadas nesta semana.

A lista de prioridades foi apresentada ao Colégio de Líderes na semana passada. De acordo com a coordenadora da bancada, Alice Portugal (PCdoB-BA), por enquanto os líderes se comprometeram a colocar em votação uma das propostas: a PEC 30/07, de autoria da deputada Angela Portela (PT-RR), que amplia a licença-maternidade de 120 para 180 dias.

PRIVATE "TYPE=PICT;ALT="O texto também aumenta, de cinco para sete meses após o parto ou adoção, o período em que a trabalhadora não poderá ser demitida sem justa causa. “Vamos fazer pressão nesta semana para que os outros dois sejam contemplados”, disse Portugal.

Mesa diretora   A PEC 590/06, da deputada Luiza Erundina (PSB-SP), assegura no mínimo uma vaga para mulheres nas mesa diretoras e nas comissões da Câmara e do Senado. Erundina acredita ser o momento certo para colocar o texto em votação. "Se não for votada neste ano, corre o risco de na próxima eleição da mesa continuar essa distorção", disse a autora, lembrando que, em 184 anos de Legislativo, nunca uma parlamentar ocupou um cargo titular na Mesa.

A terceira proposta considerada prioritária pela bancada feminina é o Projeto de Lei 6653/09, elaborado pela Secretaria Especial de Proteção às Mulheres, da Presidência da República, e subscrita pela deputada Alice Portugal. O texto determina que o Estado e as empresas criem ações de incentivo à igualdade de oportunidades entre mulheres e homens no trabalho e de prevenção a abusos, como o assédio sexual e moral.

Segundo a proposta, será dever do Estado promover medidas que reduzam, por exemplo, a dupla jornada de trabalho das mulheres. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/2008), do IBGE, entre a população ocupada, as mulheres consomem 21 horas semanais com afazeres domésticos, enquanto os homens gastam 9 horas semanais.

“Na medida em que as mulheres foram entrando no mercado de trabalho, não houve a compensação da participação dos homens nos afazeres domésticos”, aponta Patrícia Rangel, assessora para Poder e Política do Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea).

Esse acúmulo de jornada é apontado, inclusive, como um dos fatores que ainda afastam as mulheres da política. “Quando um homem vai para a política, ele acumula duas jornadas. Quando a mulher vai, acumula três. Isso é um forte fator impeditivo”, aponta Rangel.

Íntegra da proposta:  PEC-590/2006 - PEC-30/2007 - PL-6653/2009 

Reportagem – Daniella Cronemberger  Edição - Newton Araújo  Fonte: Agência Câmara 08/03/2010 

100 anos do Dia Internacional de Luta das Mulheres 
As mulheres vão às ruas Em homenagem aos 100 anos das comemorações do Dia Internacional da Mulher, o 8 de março, dia de reflexão e luta, centenas de militantes feministas participam entre 8 e 18 deste mês da 3ª Ação Internacional da Marcha Mundial das Mulheres (MMM). Em Caxias do Sul a programação inicia sábado. 

No Brasil três mil mulheres marcharão de Campinas a São Paulo reunindo participantes de todas as idades, do campo e da cidade, comprometidas com a transformação das condições de vida da população feminina e, consequentemente, de toda a sociedade brasileira, a partir da eliminação da pobreza e da violência.

Cem marchantes representarão o Rio Grande do Sul. No próximo sábado, dia 6, acontece oficina de formação dos quatro eixos da ação, às 15h, no Sindicato dos Bancários, Rua General Câmara, 424, Centro, Porto Alegre. Já no domingo, dia 7, ato no Brique da Redenção a partir das 9h30. Às 13h, saída dos ônibus com as gaúchas rumo a São Paulo para se integrarem à atividade.

Programação em Caxias do Sul

06 de Março – Sábado Movimento de Mulheres da cidade presente no desfile da Festa da Uva Concentração às 16h3min na frente na Igreja Universal da rua Sinimbú. Saída 17h30min.

08 de Março – Segunda-feira Movimento de Mulheres da cidade 
14 horas: Panfleteação na Praça Dante Aligueri;

Exposição Mulheres nos Trilhos da História de Caxias do Sul

Abertura: 08 de março de 2010,segunda-feira Horário:19h30min

Período de Visitação: 09 a 28 de março de 2010

Local: Sala de Exposições do Centro Municipal de Cultura Dr. Henrique Ordovás Filho Realização: Unidade de Artes Visuais – SMC-Apoio: Coordenadoria da Mulher/SMSPPS

Marcha Mundial das Mulheres 18h30min: Encontro Mulher Contemporânea promovido pelo Sindicato Bancários de Caxias e da Região com o debate assédio moral e sexual, além das principais reivindicações e desafios da mulher. 

10 de Março – Quarta-feira Coletivo de Mulheres UCS 17h30min: Oficina de Batucada Feminista + Maracatu   -Em parceria com o D.A de História, faremos às 17h30min uma oficina da Batucada no Centro de Convivência e as 18h45min encerrar com as meninas do Maracatu junto da batucada no Bloco H. Vamos do Centro Cívico até o H batucando. 

19hs - Panfleteação no Centro Cívico da UCS  -  19h30min: Roda de Debate

Apresentação do Video “Genero, Mentiras e videotapes”, após debate com a Professora Natalia Pietra Mendez - Local: Bloco H – Turma de História Moderna I

11 de Março – Quinta-feira Marcha Mundial das Mulheres

17h30min: Presença da Marcha na Tribuna Livre da Câmara de Vereadores 

Coletivo de Mulheres da UCS 21h: Show com a Banda Caixa Azul 

	Leia mais sobre os campos de atuação da marcha.

Leia o artigo A situação das mulheres na sociedade 

Video sobre ação internacional. Acesse aqui.


De: Gabinete Deputado Pepe Vargas [mailto:imprensa@pepevargas.com.br] 

A situação das mulheres na sociedade 

100 anos depois continuamos presenciando muitas desigualdades entre homens e mulheres. No momento em que prevalece um discurso triunfalista, legitimado pelo ambiente universitário, de que as mulheres conquistaram seus direitos, atingiram a igualdade, nosso desafio é evidenciar a existência do machismo e os mecanismos de manutenção da opressão das mulheres na sociedade. Ainda hoje o salário das mulheres é cerca de 30% menos que o salário dos homens, ela também tem a dupla jornada de trabalho, ou seja, fora de casa e dentro de casa, com os trabalhos domésticos e cuidado de crianças e idosos; no Brasil a violência contra as mulheres ainda é latente, física ou psicológica; padrões de beleza e comportamento ainda são impostos para as mulheres; etc.

Mas também existem avanços. É necessário reafirmar as conquistas do movimento de mulheres nos anos de 1980. São exemplos disso as coordenadorias de mulheres e políticas específicas para as mulheres, Delegacias da Mulher, Programa de Atenção à Saúde da Mulher, a criação da Lei Maria da Penha,etc. 
As políticas públicas são centrais no reequilíbrio entre as relações de homens e mulheres na sociedade. Essas relações são construídas social, política e economicamente. Também são conhecidas como relações de gênero, ou seja, o que se espera da construção do homem e ser mulher dentro de um determinado período histórico. Nós mulheres petistas e mulheres que lutam pela construção de uma sociedade justa e fraterna devemos lutar por políticas públicas que busquem alterar a desigualdade nas relações de gênero, pois é necessário reequilibrar as relações. Caso contrário reforça-se a desigualdade entre os gêneros e naturaliza-se os papeis sociais. 
Precisamos lutar pela construção de creches e pré-escolas; restaurantes e lavanderias comunitárias, políticas de atenção aos idosos, programas profissionais que não apenas ofereçam cursos para as mulheres de costura, secretária, cabeleireira. O fim do machismo só será possível com as mulheres protagonistas dessa construção. Devemos ocupar os espaços públicos e contribuir para a construção de uma sociedade igualitária   Não podemos aceitar a exclusão das mulheres dos espaços de decisão e poder da sociedade. Nesse 8 de março, convocamos todas as mulheres a ocuparem seus espaços: nas entidades estudantis, nos partidos políticos, nos sindicatos, nos diferentes movimentos sociais e populares.

Viva o Dia Internacional das Mulheres!! Viva nossa luta!!

Camila Marcarini – Assessora Parlamentar – Gabinete do Dep. Pepe Vargas e participante da Marcha Mundial das Mulheres

Ser mulher Rosangela Hespanhol

“Ser Mulher não é questão apenas de ser do sexo feminino.

Ser Mulher não é viver em cabeleireiros, ou se  esconder atrás de maquiagens.

É saber usar sua beleza natural,Seu charme que em nada, pode ser artificial.

É saber se mirar no espelho do seu próprio olhar.

Não ter vergonha se não pode viver em shoppings,boutiques e andar na moda.

Ser Mulher é dar valor a vida, aos princípios que formam um ser humano.

Esses não se compram, adquirem-se na loja da Sabedoria!

É respeitar e saber se dar a ele próprio.(RESPEITO)

Ser Mulher, principalmente, é ter a capacidade de ser frágil sem jamais se permitir quebrar!”

P A R A B É N S  P E L O  S E U  D I A!

Homenagem às MULHERES (CONSELHEIRAS, SERVIDORAS, FUNCIONÁRIAS, COLABORADORAS e VOLUNTÁRIAS) DO CEI/SP, INDEPENDENTEMENTE DE SUAS PRERROGATIVAS E DE SUAS PARTICULARIDADES.     São Paulo, 08 de março de 2010.

José Pinheiro  -Conselheiro – Sociedade Civil 

Membro da Câmara Técnica do IDOSO do CONSELHO ESTADUAL DA SAÚDE(CES/SP).

Dia Internacional da Mulher: mais direitos, espaço e igualdade 
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Cem anos após o episódio em que 129 mulheres morreram por uma causa, sessão solene do Congresso Nacional marca amanhã, às 10h, no plenário do Senado, um século de conquistas e reivindicações femininas no Dia Internacional da Mulher. A data é celebrada em Oito de Março. Este ano, segundo a bancada feminina do PT, o Dia Internacional da Mulher tem um viés diferenciado, já que, pela primeira vez no Brasil há uma candidata com chances reais de se eleger para a Presidência da República – a ministra chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff.

Na sessão solene o PT será representado pela deputada Janete Rocha Pietá (SP), coordenadora da bancada feminina do partido na Câmara. Defendemos uma pauta extensa, na qual não se perca de vista que a luta iniciada há 100 anos foi pela redução da jornada e por melhores condições de trabalho para as mulheres. Defendemos a igualdade salarial, mais mulheres na política e que os partidos repassem verbas para a formação política feminina”, afirmou.

O Congresso Nacional vai homenagear Maria da Penha Maia Fernandes, que deu nome à Lei 11.340, que combate a violência doméstica contra a mulher, e a médica Zilda Arns, morta em um terremoto no Haiti. A novidade deste ano é a mobilização pela aprovação de três propostas consideradas pelas parlamentares como o tripé essencial para o avanço na trajetória feminina por direitos e igualdade.

As deputadas reivindicam a aprovação da proposta de emenda à Constituição (PEC) 30/07, que amplia para 180 dias a licença-maternidade, e lutam pela aprovação da PEC 590/06, que garante representação proporcional entre homens e mulheres na composição da Mesa Diretora e das comissões da Câmara e do Senado. Também defendem a aprovação do PL 6653/09, que pretende garantir a igualdade salarial entre mulheres e homens e coibir práticas discriminatórias nas relações de trabalho.

A PEC 30/07, de autoria da deputada Ângela Portela (PT-RR), inclui na Constituição o direito da mãe à licença-maternidade de seis meses. Hoje, a licença é de quatro meses, mas pode ser ampliada para seis meses para funcionárias de empresas que aderirem ao programa “Empresa-Cidadã”. A licença-maternidade ampliada também beneficia as mães que adotam crianças, as que contribuem com a Previdência Social, as empregadas domésticas e as trabalhadoras rurais. Também aumenta de cinco para sete meses a proibição de dispensa sem justa causa após parto, adoção ou obtenção de guarda judicial.

Para Ângela Portela, a ampliação da licença-maternidade é uma conquista. “A intenção é universalizar a licença ampliada a todas as trabalhadoras do setor público e privado”, disse.

Já o PL 6653/09 cria mecanismos para garantir a igualdade entre mulheres e homens, para coibir práticas discriminatórias nas relações de trabalho. O projeto de lei ampara-se na Constituição, nas convenções internacionais que o Brasil já ratificou na Organização Internacional do Trabalho (OIT) e na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). “Esses são marcos. As convenções são ratificadas pelo governo com empresários e trabalhadores. Agora o Brasil terá uma lei, amparando melhor os trabalhadores e trabalhadoras quando houver uma discriminação racial por gênero, raça, orientação sexual, idade ou aparência física, entre outros”, detalhou a gerente de projetos da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Eunice Maia.

Pesquisa do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese) aponta que, em 2009, o rendimento médio por hora de trabalho das mulheres casadas com filhos era de R$ 5,89, contra R$ 6,91 daquelas sem filhos. A taxa de desemprego das mulheres que não têm filhos (13,1%) também é menor do que a taxa de desemprego de mães (15,6%), reforçando a preferência dos empregadores por mulheres que não tenham de realizar a chamada dupla jornada.  Outra demanda feminina é a aprovação da PEC 590/06, da deputada Luiza Erundina (PSB-SP), que garante a participação proporcional por gênero na composição das mesas diretoras da Câmara e do Senado e participação em todas as comissões temáticas, permanentes ou provisórias, das duas Casas.

Presidente da comissão especial que aprovou a PEC por unanimidade, a deputada Emília Fernandes (PT-RS) afirmou que a proposta é fundamental para mostrar ao Brasil e ao mundo que o país tem compromisso com a participação política das mulheres. Segundo ela, há setores contrários à aprovação da PEC que sugerem que se faça apenas alterações no regimento interno das duas Casas. “Entretanto, o regimento interno é vulnerável e fica à mercê da decisão da maioria política. A PEC traz outra conotação de valor e sinaliza o compromisso que o país tem com a presença de mulheres nos espaços de poder”, disse. Fonte: INFORMES PT 08.03.2010

Candidatura de Dilma é marco para o país, dizem deputadasPRIVATE "TYPE=PICT;ALT="
A candidatura da ministra Dilma Rousseff (Casa Civil) à Presidência da República pode dar início a uma nova realidade política para as parlamentares e as mulheres em todo o País. A avaliação é de deputadas da bancada feminina do PT, para quem o desafio colocado agora é o de elevar a participação das mulheres na vida politica do Brasil nos próximos anos.

Para a deputada Fátima Bezerra (PT-RN), 2010 é um ano simbólico porque a disputa presidencial em curso não é uma disputa qualquer. “Uma eleição num país como Brasil, que hoje ocupa um lugar de muito destaque no cenário internacional, não mexe somente com os corações e mentes dos 190 milhões de brasileiros. Mexe com o mundo, com a realidade lá fora. E acho que, nesse sentido, as ulheres estão sendo convocadas e convidadas a participar dessa grande mobilização, a refletir com muito cuidado, porque queremos avanços”, defendeu.

Para as deputadas petistas, a candidatura da ministra Dilma expressa não só a defesa e a continuidade do projeto popular bem-sucedido do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como também a possibilidade de avançar na questão das políticas públicas voltadas para as mulheres. “Precisamos consolidar as estruturas de gestão voltadas para a políticas de promoção dos interesses das mulheres. Por que não mais mulheres candidatas a deputadas estaduais, deputadas federais, governadoras? Temos de criar um movimento tendo já como símbolo, como ícone, a própria candidatura da ministra Dilma Rousseff”, afirmou Fátima Bezerra.

A deputada Maria do Rosário (PT-RS) destacou que a ministra Dilma é a primeira mulher candidata à Presidência da República com chances de vencer as eleições. “Vamos trabalhar muito por isso. Tanto pelo projeto político que ela representa como pela quebra de toda uma estrutura cultural que vai olhar para o poder com outros olhos – porque os olhos do poder também serão outros, serão os olhos de uma mulher”, disse.

Para Maria do Rosário, é interessante observar o Poder Executivo – “mais conservador, mais tradicional do que o Poder Legislativo” - o está “rompendo a barreira de mais participação feminina na política, antes mesmo de o Legislativo ter avançado para patamares mais relevantes de presença feminina dentro do plenário e nos cargos dirigentes da Mesa”. A participação feminina no Congresso hoje é de menos de 10%. Fonte: INFORMES PT 08.03.2010


Deputados do PT lembram luta das mulheres 
Deputados da bancada do PT na Câmara destacaram que o Oito de Março é um dia para reflexão e luta. O líder do partido na Câmara, deputado Fernando Ferro (PE), avaliou que o centenário do Dia Internacional das Mulheres “é uma data com um conteúdo histórico de extrema significância”.

“É uma data de reflexão, de comemorarmos as conquistas e os avanços, e uma data para refletir ainda sobre as mazelas que temos na sociedade: a violência, o machismo e as práticas de desconhecimento dos direitos das mulheres que, infelizmente, ainda existem no Brasil”, avaliou. Entre os principais avanços conseguidos no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, Ferro citou a criação da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, que tem status de ministério, e avanços na definição de políticas públicas.

Para o deputado Paulo Rocha (PT-PA), ainda há desafios a serem vencidos, mas candidaturas de mulheres a postos-chave na política brasileira revelam exemplos de uma trajetória feminina bem-sucedida. Segundo o deputado Iran Barbosa (PT-SE), “a trajetória e a coragem das mulheres são exemplos de luta e de sadia transgressão, num mundo que ainda privilegia os homens em muitos aspectos”. Ele afirmou, entretanto, que, apesar do saldo positivo desse primeiro século, “a desigualdade, a opressão e a violência contras as mulheres ainda persistem em nossa sociedade”.

O deputado Carlos Santana (PT-RJ) fez uma homenagem especial às mulheres da Zona Oeste do Rio de Janeiro e defendeu mais medidas de segurança. “Nós, da Zona Oeste, que moramos em Bangu, sabemos que hoje cada vez mais há necessidade de termos uma política voltada para elas. O número de mortes maternas é forte na região”, disse. Fonte: INFORMES PT 08.03.2010

Dia internacional lembra o sacrifício de 129 mulheres 
O Dia Internacional da Mulher foi criado em homenagem a 129 operárias que morreram queimadas numa ação da polícia para conter uma manifestação numa fábrica de tecidos. As operárias pediam a diminuição da jornada de trabalho de 14 horas para 10 horas por dia e o direito à licença-maternidade. Isso aconteceu em Oito de Março de 1857, em Nova York, nos Estados Unidos.

Nos últimos cem anos, muito mudou. No Brasil, em 1928, Celina Guimarães foi a primeira eleitora do país e da América Latina, ao votar na cidade de Mossoró (RN). Em 1929, Alzira Floriano foi a primeira prefeita eleita em Lages (RN). Somente em 1933 foi eleita a primeira mulher deputada federal, e o voto feminino se tornou obrigatório apenas em 1946.

Na comemoração dos 100 anos do Dia Internacional das Mulheres, além das reivindicações, a ideia é também fazer um balanço dos avanços ao longo do governo Lula. A avaliação das parlamentares é de que na gestão do PT foram realizadas, pela primeira vez, as primeiras conferências voltadas para o debate da questão de gênero, ampliou-se o ingresso feminino no mercado de trabalho e foi criada uma secretaria especial voltada exatamente para política de promoção das mulheres. Também houve avanços no combate à violência contra as mulheres, com a aprovação da Lei Maria da Penha. Fonte: INFORMES PT 08.03.2010

Câmara lembra Zilda Arns 

A Câmara realiza às 10h de hoje sessão solene em homenagem póstuma a Zilda Arns. A fundadora e coordenadora internacional da Pastoral da Criança morreu aos 75 anos, vítima do terremoto que atingiu o Haiti no dia 13 de janeiro deste ano.

O líder da bancada do PT na Câmara, deputado Fernando Ferro (PE), afirmou que Zilda Arns representa grande patrimônio da solidariedade e da humanidade do Brasil. “Para todos nós brasileiros, a Dra. Zilda Arns é um exemplo de humanidade, de compromisso com a vida e morreu atuando em defesa das pessoas mais necessitadas”, disse Fernando Ferro.

Médica pediatra e sanitarista, Zilda Arns era fundadora e coordenadora da Pastoral da Criança e da Pastoral da Pessoa Idosa, órgão de Ação Social da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Como era formada em medicina, especializou-se em saúde pública para ajudar crianças carentes a superar a mortalidade infantil, o que lhe rendeu sete prêmios e reconhecimento internacional. Ela estava no Haiti para levar a metodologia de atendimento da Pastoral da Criança no combate à desnutrição. Zilda Arns foi indicada por três vezes ao Prêmio Nobel da Paz.   Fonte: INFORMES PT 08.03.2010

HOMENAGEM ÀS MULHERES - Segunda-feira, 8 de Março de 2010 6:39  De: "Joe Valle" <contato@joevalle.com.br> Para: josephabritto@yahoo.com.br 

HOMENAGEM ÀS MULHERES Comemora-se hoje, 8 de março, o centésimo Dia Internacional da Mulher. A data é uma homenagem às cidadãs que, além de portadoras da vida, enfrentam uma dupla jornada: no trabalho e no lar. Muitas vezes, essa jornada é tripla, e envolve, também, a defesa dos interesses da comunidade. No século XXI, as mulheres ocupam lugares estratégicos nos espaços de poder e decisão, tanto no Serviço Público quanto na iniciativa privada. No Brasil, representam quase 50% da mão-de-obra, têm maior nível de escolaridade e, no mercado de trabalho, conquistam vagas em diversas funções exercidas tradicionalmente por homens. Por outro lado, a garantia de cidadania plena exige, de toda a sociedade brasileira, o enfrentamento à violência contra as mulheres. Assim, vamos construir um futuro com mais respeito por todos e todas. Parabéns! Joe Valle

FAPEES - FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E IDOSOS NO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, 

FAPEES – PARABENIZA A TODAS AS MULHERES DO BRASIL, JOSEPHA DE BRITO, MARIA MACHADO, SANTINHA FRANCISCO DE SOUZA, APARECIDA FRANCIS CUNHA, YEDA GASPAR, ARIANI DE OLIVEIRA SANTOS DE JESUS, A TODAS AS MULHERES DAS ENTIDADES DE BASE E FEDERAÇÕES DE APOSENTADOS, SEGUINDO ABAIXO ESTE EXEMPLO: 

Há 147 anos, no dia 8 de Março de 1857, teve lugar aquela que terá sido, em todo o mundo, uma das primeiras ações organizadas por trabalhadores do sexo feminino. Centenas de mulheres das fábricas de vestuário e têxteis de Nova Iorque iniciaram uma marcha de protesto contra os baixos salários, o período de 12 horas diárias e as más condições de trabalho. Durante a greve deu-se um incêndio que causou a morte a cerca de 130 manifestantes. Em 1903, profissionais liberais norte-americanas criaram a Women’s Trade Union League. Esta associação tinha como principal objetivo ajudar todas as trabalhadoras a exigirem melhores condições de trabalho. 

Em 1908, mais de 14 mil mulheres marcharam nas ruas de Nova Iorque: reivindicaram o mesmo que as operárias no ano de 1857, bem como o direito de voto.  Caminhavam com o slogan ”Pão e Rosas”, em que o pão simbolizava a estabilidade económica e as rosas uma melhor qualidade de vida.
Mais tarde, o Partido Socialista norte-americano decretou o último Domingo de Fevereiro o Dia Internacional da Mulher.

Foi comemorado pela primeira vez em 1909 e pela última vez no ano de 1913, pois durante uma conferência mundial das organizações socialistas, decorrida em Copenhague (Dinamarca), a revolucionária alemã Clara Zetkin propôs o 8 de Março como o Dia Internacional da Mulher. 
O dia 8 de Março é, desde 1975, comemorado pelas Nações Unidas como Dia Internacional da Mulher. 

Transcrevo abaixo, relatando e divulgando os nomes dos TRAIDORES conforme relatório da COBAP e Alcides. 

08 de março as MULHERES BRASILEIRAS, pensionistas de todo o BRASIL se sentem traídas por Parlamentares, que se dizem defensor do POVO BRASILEIRO, no Espírito também tivemos TRAIDORES conforme lista abaixo: Vamos cobrar aprovação da PL 4434/2008, PL – 01-2007. Estamos de OLHO... At. Moises de Souza – moisesdsouza@yahoo.com.be / faapies@yahoo.com.br 

ENVIEM EMAILS AOS DEPUTADOS SOLICITANDO A APROVAÇÃO DO PL 4434/2008 QUE ATUALIZA, EM SALÁRIOS MÍNIMOS, O VALOR DAS APOSENTADORIAS, E TAMBÉM 0 PL 01/2007 QUE DÁ O MESMO REAJUSTE DO SALÁRIO MÍNIMO AOS APOSENTADOS 

QUER SABER MAIS? ACESSE O SITE WWW.COBAP.ORG. BR 

As mulheres no Congresso: centenário do seu Dia Internacional  -Agência DIAP  Seg, 08 de Março de 2010 08:51  -Com avanços e recuos, a bancada feminina no Congresso luta para ampliar os direitos das mulheres no País. Neste 8 de Março 

publicamos sua agenda prioritária no Parlamento brasileiro. Lei Maria da Penha e licença-maternidade de 180 dias são frutos dessa luta

Em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, que, neste dia 8 de Março completa 100 anos, o DIAP coloca disponível as principais proposições de interesse do público feminino em discussão no Congresso Nacional. 

A luta social - de homens e mulheres - no País já produziu significativos avanços em defesa e garantia dos direitos das mulheres.

A Lei Maria da Penha (11.340, de 7 de agosto de 2006) e a ampliação da licença-maternidade de seis meses (Lei 11.770, de 9 de setembro de 2008) são dois exemplos de vulto, mas ainda há muito que se fazer para tornar a relação entre homens e mulheres menos desigual.

A mulher na Câmara  -Desde 1990 a bancada feminina tem aumentado no Congresso Nacional. Naquele ano, foram eleitas 25 mulheres.

No pleito de 1994, 33 mulheres conquistaram mandato no Parlamento Federal. Em 1998, houve uma pequena redução, apenas 29 mulheres foram consagradas nas urnas.

Nas eleições de 2002, a quantidade de representantes femininas no Parlamento voltou a crescer, 42 mulheres saíram vitoriosas das urnas.

Nas eleições de 2006, registra-se pequena evolução quantitativa da bancada, com a eleição de 45 mulheres.Senado  No Senado, a ausência da senadora Heloísa Helena (PSol/AL), cujo mandato terminou em janeiro de 2007, foi compensada com a posse de três novas senadoras.

Foram eleitas as senadoras Marisa Serrano (PSDB/MS), que já foi deputada federal; Rosalba Ciarlini (DEM/RN), ex-prefeita de Mossoró (RN); e Kátia Abreu (DEM/TO), que já exerceu mandato de deputada federal na legislatura de 2002/2006.

Essas três vagas somadas às sete senadoras com mandato até 2011 - entre elas, a senadora Maria do Carmo Alves (DEM/SE), que conseguiu renovar seu mandato até 2015, totaliza uma bancada de 10 mulheres.Em termos percentuais, a bancada feminina no Senado representa apenas 12,34% das 81 cadeiras da Casa.A quantidade mulheres no Senado foi alterada. Eram 11 mulheres. No entanto, a senadora Ana Júlia (PT/PA) foi eleita governadora do estado, me 2006, no 2º turno e assumiu o mandato, o 1º suplente, José Nery (PSol).

Bancada feminina no Congresso

Câmara dos Deputados 

Alice Portugal (PCdoB/BA) 

Aline Corrêa (PP/SP) 

Ana Arraes (PSB/PE) 

Andreia Zito (PSDB/RJ) 

Angela Amin (PP/SC) 

Angela Portela (PT/RR) 

Bel Mesquita (PMDB/PA) 

Cida Diogo (PT/RJ) 

Dalva Figueiredo (PT/AP) 

Elcione Barbalho (PMDB/PA) 

Emilia Fernandes (PT/RS) 

Fátima Bezerra (PT/RN) 

Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

Gorete Pereira (PR/CE) 

Iriny Lopes (PT/ES) 

Íris De Araújo (PMDB/GO) 

Janete Capiberibe (PSB/AP) 

Janete Rocha Pietá (PT/SP) 

Jô Moraes (PCdoB/MG) 

Lídice da Mata (PSB/BA) 

Lucenira Pimentel (PR/AP) 

Luciana Costa (PR/SP) Luciana Genro (PSol/RS) 

Luiza Erundina (PSB/SP) 

Manuela D'ávila (PCdoB/RS) 

Maria do Rosário (PT/RS) 

Maria Lúcia Cardoso (PMDB/MG) 

Marina Magessi (PPS/RJ) 

Marinha Raupp (PMDB/RO) 

Nice Lobão (DEM/MA) 

Nilmar Ruiz (DEM/TO) 

Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 

Professora Raquel Teixeira (PSDB/GO) 

Rebecca Garcia (PP/AM) 

Rita Camata (PMDB/ES) 

Rose De Freitas (PMDB/ES) 

Sandra Rosado (PSB/RN) 

Solange Almeida (PMDB/RJ) 

Solange Amaral (DEM/RJ) 

Sueli Vidigal (PDT/ES) 

Suely (PR/RJ) 

Thelma De Oliveira (PSDB/MT) 

Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 

Senado Federal

Fátima Cleide (PT/RO)

Ideli Salvatti (PT/SC)

Kátia Abreu DEM/TO

Lúcia Vânia (PSDB/GO)

Maria do Carmo Alves (DEM/SE)

Marina Silva (PV/AC)

Marisa Serrano (PSDB/MS)

Patrícia Saboya (PDT/CE)

Rosalba Ciarlini (DEM/RN)

Serys Slhessarenko (PT/MT)

Proposições prioritárias
Proposição Autor(a) Ementa Tramitação 

PEC 590/06 - Parecer da comissão especial Deputada Luíza Erundina (PSB/SP) GARANTE REPRESENTAÃO PROPORCIONAL DE CADA SEXO NA COMPOSIÇÃO DAS MESAS DIRETORAS DA CÂMARA, DO SENADO E DAS COMISSÕES, GARANTINDO PELO MENOS UMA VAGA PARA CADA SEXO. Proposta pronta para votação em 1º turno no plenário da Câmara

PEC 30/07 - Parecer da comissão especial Deputada Angela Portela (PT/RR) Dá nova redação ao inciso XVIII do art. 7º da Constituição Federal, ampliando para 180 dias a licença à gestante. Proposta pronta para votação em 1º turno no plenário da Câmara 

PL 583/07 Deputada Alice Portugal (PCdoB/BA) DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE REVISTA ÍNTIMA DE FUNCIONÁRIAS NOS LOCAIS DE TRABALHO.

 Pronto para votação no plenário da Câmara 

PL 6.653/09 Deputada Alice Portugal e outras Cria mecanismos para garantir a igualdade entre mulheres e homens, para coibir práticas discriminatórias nas relações de trabalho urbano e rural, bem como no âmbito dos entes de direito público externo, das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, amparando-se na Constituição da República Federativa do Brasil - inciso III, de seu art. 1º; inciso I, do seu art. 5º; caput do seu art. 7º e seus incisos XX e XXX; inciso II, do § 1º, do inciso II, do § 1º, do art. 173 -, bem como em normas internacionais ratificadas pelo Brasil e dá outras providências. Projeto anexado ao PL 4.857/09, que está em discussão na Comissão De Segurirade Social e Família 

Outras proposições que fazem parte da pauta das mulheres no Congresso Nacional

PEC 485/05 Deputada Sandra Rosado (PSB/RN) Dá nova redação ao art. 98 da Constituição Federal, prevendo a criação de varas especializadas nos juizados especiais para as questões relativas às mulheres. Em discussão na comissão especial, cuja relatora  é da deputada Alice Portugal (PCdoB/BA) 

PLP 275/01 (PLS 149/01) Senador Romeu Tuma (PTB/SP) ATUALIZA A EMENTA E ALTERA O ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 51, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1985, QUE DISPÕE SOBRE A APOSENTADORIA DO FUNCIONÁRIO POLICIAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 103, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA REGULAMENTAR A APOSENTADORIA DA MULHER SERVIDORA. Projeto pronto para votação no plenário da Câmara 

PL 7.072/02 (PLS 16/01) Senador Mauro Miranda (PMDB/GO) 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE TÍTULO DE TRANSFERÊNCIA DE POSSE E DE DOMÍNIO DAS MORADIAS FINANCIADAS COM RECURSOS DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO, PREFERENCIALMENTE À MULHER.  Projeto pronto para votação no plenário da Câmara 

PRC 8/07 Deputada Elcione Barbalho (PMDB/PA) Cria, no âmbito da Câmara dos Deputados, a Comissão da Mulher, do Idoso, da Criança e do Adolescente, da Juventude e Minorias. Projeto pronto para votação no plenário da Câmara 
Número de mulheres no mercado de trabalho cresceu 40,9% em 7 anos Agência DIAP Sáb, 06 de Março de 2010 11:59 Dados da Rais mostram aumento da participação feminina acima da média masculina. Mais de 16 mi delas, que comemoram, segunda-feira (8), Dia Internacional, estão no mercado de trabalho formal no Brasil
Entre 2002 e 2008, 4.788.023 mulheres assumiram postos no mercado de trabalho formal em todo o Brasil. O volume, que equivale à soma das populações de Fortaleza (CE) e Belo Horizonte (MG) mostra que as empresas estão abrindo suas portas para a mão-de-obra feminina. 

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em 2002 havia 11.418.562 mulheres trabalhando formalmente no país; em 2008 o número chegou a 16.206.585, crescimento de 40,9% no período. Entre os homens, o crescimento foi de 34,5%: de 17.265.351 milhões em 2002 para 23.234.981 em 2008.

E o número de mulheres - que comemoram seu Dia Internacional nesta segunda-feira, 8 de março - no mercado de trabalho tem crescimento contínuo, não sazonal, conforme apontam os dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do MTE. 

Em 2003 havia 11,8 milhões delas formalmente empregadas, em 2004 12,5 milhões, em 2005 13,4 milhões, em 2006 havia 14,2 milhões e em 2007 15,3 milhões.

Em relação aos rendimentos, a faixa etária que atualmente apresenta a melhor remuneração, segundo a Rais, é entre 50 a 64 anos, com média de R$ 1.757,51, seguida de 65 anos ou mais, com R$ 1.713,77 e 40 a 49 anos, R$ 1.594,43.

Na comparação entre estados e setores de ocupação, o estado do Amazonas obteve a maior remuneração para a mulher, no setor de Extração Mineral, com R$ 8.755,23; seguido pelo Rio de Janeiro, com R$ 7.849,80; e Sergipe, com R$ 6.113,08. 

O setor de Serviços e Indústria de Utilidade Pública também tem se mostrado auspicioso para as mulheres: o Distrito Federal rendeu a melhor remuneração do país para as mulheres neste setor, com R$ 4.812,18; seguido do Piauí, com R$ 3.499,61; e Rondônia, com R$ 3.349,18.

Licença-maternidade  Instituída desde 1943, a licença-maternidade é garantida pelo artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal. No início, a licença-maternidade era de apenas 84 dias, mas muitos empresários demitiam suas funcionárias nesse período, devido aos altos custos com as despesas. O passar dos anos foi marcado pelas conquistas das mulheres em termos de liberdade e espaço profissional. Os movimentos sindicais, inclusive, começaram a se mobilizar para garantir mais direitos para a mulher e o próprio governo foi buscando novas soluções.

A mais recente delas foi a ampliação da licença-maternidade de 120 para 180 dias. A aprovação da Lei 11.770 passou a valer para o setor público desde setembro do ano passado e também beneficiará o setor privado a partir de 2010, de forma facultativa. 

Os estabelecimentos que abraçarem essa idéia farão parte do Programa Empresa Cidadã, onde poderão deduzir de seu imposto o total da remuneração paga à funcionária no período adicional. 

No caso da empregada celetista, deverá haver um acordo com a empresa, já que é uma lei facultativa para o setor privado. Durante a licença, a empresa pagará diretamente à mãe a remuneração integral, mas esta, por sua vez, não poderá colocar a criança na creche nesse período.

Como proceder  O primeiro passo para a empregada requerer seu direito é, mediante atestado médico, notificar o seu empregador a data do início do afastamento do emprego. 

As mães adotivas, contribuintes individuais, facultativas e empregadas domésticas têm que requerer o benefício, que varia de acordo com a condição de cada empregada, nas Agências da Previdência Social ou no sítio da Previdência Social. (Fonte: MTE), REPRODUZIDO POR Agência DIAP 
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Cresce número de famílias chefiadas por mulheres no Brasil, aponta OIT Agência DIAP Sex, 05 de Março de 2010 11:13 As mulheres e os negros são mais presentes nas ocupações informais e precárias e as mulheres negras são a grande maioria no emprego doméstico, uma ocupação que possui importantes déficits no que se refere ao respeito aos direitos trabalhistas. 

As mulheres representam quase metade dos trabalhadores do país, estão cada vez mais participativas no orçamento familiar - em 35% dos casos são as principais responsáveis -, mas ainda enfrentam muitas desigualdades no mercado de trabalho, apresentou estudo divulgado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil nesta quinta-feira (4).

Entre 1998 e 2008, aumentou o número de mulheres chefes de família. Em 1998, elas eram responsáveis financeiramente em 25,9% dos lares. Em 2008, o percentual passou para 34,9%. A OIT divulga os dados com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).   Ainda conforme os dados da organização, as mulheres no fim de 2008 representaram 43,7% das pessoas acima de 16 anos no mercado de trabalho. Ou seja, eram 42,5 milhões entre os 97 milhões de trabalhadores do país.

Mesmo com a participação semelhante entre os trabalhadores, as informações da OIT mostram que elas sofrem muito mais com o desemprego do que os homens. A situação é ainda pior entre as mulheres negras. Entre as negras a taxa de desemprego atingiu 10,8% em 2008 e entre as mulheres brancas, 8,3%.   Entre os homens negros, a taxa de desemprego foi de 5,7% e entre os brancos, 4,5%.

A OIT apresenta ainda a informação de que 15,8% das mulheres ocupadas estão no trabalho doméstico, e a maioria, em relação precária de trabalho: somente 26,8% têm carteira assinada. Entre as mulheres negras, a situação também piora: 76% das que atuam no trabalho doméstico estavam na informalidade em 2008.

"As mulheres - principalmente as mulheres negras - possuem rendimentos mais baixos que os dos homens e, ainda que em média tenham níveis de escolaridade mais elevados, seguem enfrentando o problema da segmentação ocupacional, que limita seu leque de possibilidades de emprego. As mulheres e os negros são mais presentes nas ocupações informais e precárias e as mulheres negras são a grande maioria no emprego doméstico, uma ocupação que possui importantes déficits no que se refere ao respeito aos direitos trabalhistas", destaca a OIT em comunicado.

Jornada maior    Além da situação desigual no mercado de trabalho, as mulheres trabalham cinco horas a mais por semana do que os homens, considerando os afazeres domésticos.

A jornada semanal média no mercado de trabalho é de 34,8 horas semanas para a mulher e 42,7 horas semanais para o homem. Quando considerados os afazeres domésticos, a carga de trabalho feminina passa para 57,1 horas semanais contra 52,3 horas semanais dos homens.

Mudanças nas famílias   Entre 1998 e 2008, o perfil das famílias apresentou mudanças, segundo os dados da OIT. O percentual de casais sem filhos passou de 13,3% para 16,6% dos casais do país.

Aumentou ainda de 16,7% para 17,2% as famílias com mulheres sem cônjuges, mas com filhos. A taxa de fecundidade entre as mulheres de 15 a 49 anos caiu de 2,9 para 1,95 por mulher.

Convenção 156   A OIT informou que atua para que o governo brasileiro ratifique a Convenção 156 da OIT, que visa reduzir as desigualdades de gênero no mercado de trabalho.

Segundo a organização, a convenção traz "importantes orientações" para a elaboração de políticas que promovam o compartilhamento de responsabilidades entre homens e mulheres e a igualdade de oportunidades. (Fonte: Blog O outro lado da notícia, com agências)
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